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MINISTRO SUSPENDE DECISÃO DO TSE QUE PERMITIU DISSOLUÇÃO DO DIRETÓRIO ESTADUAL DO 
MDB/PE 
A decisão cautelar do ministro Ricardo Lewandowski restabelece o funcionamento do diretório estadual com sua 
composição anterior a reunião da Comissão Executiva Nacional e preserva suas atribuições estatutárias. 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) que havia permitido a tramitação de procedimento administrativo no âmbito do Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB) que levou à dissolução do diretório estadual da legenda em Pernambuco. A decisão foi 
tomada no Conflito de Competência (CC) 8015. Em análise preliminar do caso, o relator verificou que o conflito entre 
órgãos do mesmo partido político não constitui matéria eleitoral para caracterizar a competência da Justiça 
especializada. 
Consta dos autos que dois pedidos de dissolução do órgão partidário estadual foram feitos ao diretório nacional da 
legenda com base em regras do estatuto do partido. Nos dois casos, a executiva nacional abriu procedimentos 
administrativos. O diretório estadual acionou o Judiciário para tentar anular os procedimentos, por meio de ações 
anulatórias. Na sequência foram proferidas decisões conflitantes pelo juízo da 26ª Vara Cível da Comarca de Recife, 
pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco e pelo TSE. A última decisão foi da corte eleitoral, que, ao analisar mandado 
de segurança impetrado pelo MDB/Nacional, deferiu pedido de liminar para sustar os efeitos da decisão do TJ-PE 
que havia suspendido o curso dos procedimentos de dissolução, viabilizando a tramitação do procedimento de 
dissolução do diretório regional.  
Diante dessas decisões divergentes em diferentes ramos do Poder Judiciário, o MDB/PE suscitou conflito de 
competência no Supremo, alegando que não caberia ao TSE, originariamente, conhecer, processar e julgar recursos 
contra decisões dos Tribunais de Justiça dos estados. De acordo com o autor, o TSE tem competência para julgar 
conflitos de origem eleitoral, oriundos dos Tribunais Regionais Eleitorais, sustentando, mais, e que a competência do 
TSE para dirimir divergências internas partidárias apenas se justifica quando ocorridas no período eleitoral, o que não 
seria o caso dos autos. Com esses argumentos, pediu para que fosse reconhecida a competência do TJ-PE para 
analisar as ações anulatórias, com a consequente suspensão da decisão do TSE. 
Em sua decisão, o ministro Ricardo Lewandowski salientou que nas ações anulatórias em trâmite na Justiça 
estadual, a matéria de fundo da controvérsia envolve apenas uma divergência interna, de cunho administrativo – a 
possibilidade de o Diretório Nacional dissolver o Diretório Estadual. De acordo com o ministro, a solução do litígio em 
questão parece – ao menos em uma primeira abordagem – demandar a simples aplicação do estatuto da 
agremiação. Além disso, frisou o relator, o STF já assentou que o “conflito entre órgãos do mesmo Partido Político 
não constitui matéria eleitoral para caracterizar a competência da Justiça especializada, a menos que possa 
configurar hipótese em que ele tenha ingerência direta no processo eleitoral”. 
Com base no precedente do STF e na incompetência da corte eleitoral o julgamento de mandado de segurança 
contra ato de desembargador de Tribunal de Justiça, o ministro destacou que "a prudência recomenda", nesse 
momento processual, que seja tornada sem efeito a liminar concedida pelo TSE. 
Lembrando que o procedimento administrativo de dissolução do diretório estadual do MDB foi concluído em 20 de 
março de 2018, levando à extinção do órgão regional, o ministro deferiu o pedido de cautelar para suspender a 
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dissolução do diretório estadual, bem como a eficácia da decisão do TSE, e determinou, ainda, o sobrestamento dos 
processos em trâmite nas instâncias ordinárias do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco.  
O ministro designou o juiz da 26ª Vara de Recife para resolver, em caráter provisório, as questões urgentes 
referentes ao caso. 
 
PLENÁRIO DECIDIRÁ SE É CONSTITUCIONAL AUMENTO DE PENA PARA CRIME CONTRA A HONRA DE 
SERVIDOR PÚBLICO 
A decisão foi tomada em questão de ordem na AP 891, em que o senador Ivo Cassol responde por suposta ofensa à 
honra de um procurador da República. 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta terça-feira (3) submeter ao Plenário a Ação 
Penal (AP) 891, na qual o senador Ivo Cassol (PP/RO) é réu pela prática do crime de calúnia, previsto no artigo 138 
do Código Penal (CP), por suposta ofensa à honra do procurador da República Reginaldo Pereira da Trindade. 
A decisão foi tomada em questão de ordem suscitada pelo relator da ação penal, ministro Marco Aurélio, sobre a 
necessidade de o Plenário do STF se pronunciar se o crime de calúnia (artigo 138 do Código Penal) praticado contra 
a honra de um servidor público, no exercício de suas funções, pode ser objeto de aumento de pena, conforme 
previsto no artigo 141, incisos II e III, do CP. Segundo o ministro, é necessário que o Plenário assente se há 
harmonia ou não desse dispositivo do Código Penal com a Constituição Federal, uma vez que cria distinção entre o 
servidor público e qualquer outro cidadão. 
Segundo a denúncia oferecida pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e recebida pelo STF em novembro de 
2013, as ofensas teriam ocorrido em 2007, quando Cassol era governador de Rondônia – cargo que ocupou até 
março de 2010. Ele teria acusado o procurador da República de ser conivente com a extração ilegal de madeira e 
diamantes da Reserva Indígena Roosevelt. Também teria acusado Trindade de fraude processual em investigação 
sobre crime eleitoral e de corrupção de testemunha.  
Quando o Plenário recebeu a denúncia no Inquérito (INQ) 3555, em novembro de 2013 (à época era competência 
daquele órgão o julgamento de ação penal contra parlamentares), o relator observou que a aplicação da causa do 
aumento de pena seria inconstitucional por criar tal distinção. Entretanto, ficou vencido nesse ponto, e a denúncia foi 
recebida com incidência da causa de aumento de pena prevista no artigo 141 do CP. 
Em razão da questão suscitada pelo relator quanto à constitucionalidade do dispositivo, o tema deverá ser discutido 
pelo Plenário, nos termos do artigo 176, parágrafo 1º, do Regimento Interno do STF, segundo o qual “feita a arguição 
[de inconstitucionalidade] em processo de competência da Turma, e considerada relevante, será ele submetido ao 
Plenário, independente de acórdão, depois de ouvido o Procurador-Geral”. O voto do relator na questão de ordem foi 
acompanhado por unanimidade. 
 
2ª TURMA DETERMINA REMESSA DE DELAÇÕES DA ODEBRECHT SOBRE CERVEJARIA PETRÓPOLIS À 
JUSTIÇA ELEITORAL 
O colegiado negou recurso do MPF que pedia a remessa do caso à Justiça Federal do Paraná e, por entender que os 
fatos podem constituir crimes eleitorais, determinou que os depoimentos sejam encaminhados à Justiça Eleitoral do 
DF. 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal decidiu, na tarde desta terça-feira (3), remeter à Justiça Eleitoral do 
Distrito Federal as cópias de depoimentos dos executivos da Construtora Norberto Odebrecht relativos a supostas 
delações eleitorais intermediadas pela Cervejaria Petrópolis S/A. Prevaleceu na decisão, tomada na Petição (PET) 
6694, o voto do ministro Dias Toffoli no sentido de que a questão de fundo dos depoimentos pode configurar crime 
eleitoral, o que atrai a competência da Justiça especializada. 
A PET 6694 foi apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) a partir das declarações prestadas por Benedicto 
Barbosa da Silva Júnior, Luiz Eduardo da Rocha Soares, Olívio Rodrigues Júnior, Marcelo Odebrecht e Hilberto 
Mascarenhas Alves da Silva Filho a respeito de uma suposta parceria entre a empreiteira e a cervejaria para doações 
eleitorais. Como os fatos narrados não envolviam pessoas com foro por prerrogativa de função no STF, o ministro 
Edson Fachin, relator da PET, determinou, inicialmente, a remessa do caso à Justiça Federal do Paraná e, 
posteriormente, à Seção Judiciária de São Paulo, tendo em vista que os supostos ilícitos teriam ocorrido na cidade de 
São Paulo. 
Em agravo regimental interposto contra essa decisão, o MPF insistiu na competência da Justiça Federal do Paraná. 
Em seu voto, o ministro Fachin reiterou as razões de sua decisão monocrática. Segundo ele, não há relação dos 
fatos com a Operação Lava-Jato, que tramita perante a Seção Judiciária do Paraná, devendo prevalecer, assim, a 
regra do artigo 70 do Código de Processo Penal, segundo o qual a competência, de regra, é determinada pelo lugar 
em que se consumar a infração. 
DIVERGÊNCIA 
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O ministro Dias Toffoli seguiu o relator na parte em que negou a remessa dos autos ao Paraná. No entanto, assinalou 
que, em situações semelhantes, o STF tem decidido que, em se tratando de doações eleitorais feitas pela Cervejaria 
Petrópolis e de fatos que poderiam constituir crimes eleitorais, a competência seria da Justiça especializada. Toffoli 
lembrou que, de acordo com o artigo 35, inciso II, do Código Eleitoral, compete aos juízes eleitorais processar e 
julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, ressalvada a competência originária do Tribunal 
Superior e dos tribunais regionais. E, segundo o artigo 78, inciso IV, do CPP, a jurisdição especial prevalece sobre a 
comum.  
Os ministros Ricardo Lewandowski e Celso de Mello seguiram a divergência. Assim, por unanimidade, Turma negou 
provimento ao agravo regimental e, por maioria, de ofício, determinou a remessa dos depoimentos ao Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal, que detém a competência nos casos que envolvem campanhas nacionais, o 
qual deverá encaminhá-los ao juízo eleitoral competente. 
 
DIRETO DO PLENÁRIO: STF NEGA HABEAS CORPUS PREVENTIVO AO EX-PRESIDENTE LULA 
Por maioria, o Plenário negou pedido da defesa que buscava garantir ao ex-presidente o direito de recorrer em 
liberdade até julgamento de todos os recursos cabíveis contra a sua condenação. 
Em decisão majoritária, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou o Habeas Corpus (HC) 152752, por 
meio do qual a defesa do ex-presidente Lula buscava impedir a execução provisória da pena diante da confirmação 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) de sua condenação pelos crimes de corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro. O colegiado também, por maioria, rejeitou pedido da defesa para estender a duração de salvo-
conduto concedido a Lula na sessão do último dia 22 de março. 
A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, ministro Edson Fachin, no sentido da ausência de ilegalidade, 
abusividade ou teratologia (anormalidade) na decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que aplicou ao caso a 
atual jurisprudência do STF, que permite o início do cumprimento a pena após confirmação da condenação em 
segunda instância. 
Acompanharam o relator os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e a 
presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Já os ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli votaram pela concessão 
parcial do habeas corpus para que eventual cumprimento da pena imposta ao ex-presidente ocorra somente a partir 
do julgamento de recursos pelo STJ. Ficaram integralmente vencidos os ministros Ricardo Lewandowski, Marco 
Aurélio e Celso de Mello, que concediam integralmente a ordem para afastar a execução criminal antes de esgotadas 
todas as possibilidades de recurso, inclusive ao Supremo. 
 
MINISTRO ANULA DECISÃO DO TCU QUE DETERMINAVA AO SENAC APLICAÇÃO DA LEI DE LICITAÇÕES 
Segundo o relator, ministro Gilmar Mendes, o STF entende que as entidades do sistema S desempenham atividades 
privadas de interesse coletivo, não se submetendo à Lei de Licitações. 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão do Tribunal de Contas da União 
(TCU) que determinava ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) a inclusão, em seus editais de 
licitação, de regras previstas na Lei 8.666/1993, que trata de normas para licitações e contratos da administração 
pública. A decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 33224, impetrado pelo Senac. Segundo o relator, o 
STF firmou orientação no sentido de que as entidades do Sistema “S” têm natureza privada e não integram a 
administração pública direta ou indireta, não se submetendo à Lei 8.666/1993. 
O ministro Gilmar Mendes apontou ainda que, ao apreciar o Recurso Extraordinário (RE) 789874, com repercussão 
geral, o Supremo fixou o entendimento no sentido de que os serviços sociais autônomos possuem natureza jurídica 
de direito privado e não estão sujeitos à regra do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, que exige a realização 
de concurso público para contratação de pessoal. “Na oportunidade, ressaltou-se que as entidades do Sistema S 
desempenham atividades privadas de interesse coletivo, em regime de colaboração com o poder público, e possuem 
patrimônio e receitas próprias”, assinalou, lembrando que essas entidades são patrocinadas pelo setor produtivo 
beneficiado e têm autonomia administrativa, embora se submetam ao controle finalístico do TCU.  
A decisão do TCU determinou à entidade que incluísse em seus editais de licitação o orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e custos unitários e critério de aceitabilidade dos preços unitários. De acordo com o relator, 
no entanto, o Senac possui regulamento próprio sobre licitações (Resolução 25/2012), no qual não constam tais 
exigências. O ministro frisou que o fato de a entidade não anexar ao edital tais orçamentos tem possibilitado 
contratações mais vantajosas, atendendo dessa forma aos princípios da isonomia e da seleção da melhor proposta.  
O ato do TCU já estava suspenso por decisão liminar deferida pelo relator em março de 2015. Agora, ao julgar o 
mérito, o ministro concedeu o mandado de segurança impetrado pelo Senac. 
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SUSPENSO JULGAMENTO DE ADI CONTRA RESOLUÇÃO DO TSE QUE PROÍBE TELEMARKETING 
ELEITORAL 
Após o voto do relator, ministro Edson Fachin, no sentido da improcedência da ação, o ministro Luiz Fux pediu vista 
dos autos. 
Pedido de vista do ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu nesta quinta-feira (5) o 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5122), ajuizada pelo então Partido Trabalhista do Brasil (PT 
do B), atual Avante, para questionar o parágrafo 2º do artigo 25 da Resolução 23.404/2014 do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), que proíbe a realização de propaganda eleitoral via telemarketing em qualquer horário. Até o 
momento, apenas o ministro Edson Fachin (relator), votou, se manifestando pela improcedência do pedido. 
De acordo com a legenda, a propaganda eleitoral está inserida na liberdade de expressão, que faz parte dos direitos 
e garantias fundamentais contidos na Constituição. Assim, para o PT do B, impedir a realização do telemarketing 
ofenderia os princípios constitucionais da livre manifestação do pensamento, da liberdade de consciência, da 
liberdade política, da liberdade de comunicação e da liberdade de acesso à informação. 
Único a votar na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin se manifestou pela improcedência da ação. Segundo ele, a 
ausência de previsão legal no tocante à realização de campanhas eleitorais por meio das novas tecnologias 
comunicacionais não significa permissão para seu uso indiscriminado e irrestrito. Diante desse vazio normativo, 
ressaltou o ministro, a atuação da Justiça Eleitoral, por meio de suas resoluções, ganha maior importância ao exigir 
dos partidos e candidatos a observância aos princípios e diretrizes traçados pela legislação em vigor. Assim, a 
atuação da Justiça Eleitoral na matéria não caracteriza usurpação de qualquer atribuição do Congresso Nacional 
para legislar sobre direito eleitoral. 
Além disso, o ministro explicou que o dispositivo questionado não configura censura por parte da autoridade pública, 
uma vez que não se trata de controle prévio do conteúdo ou matéria a ser veiculada. “Trata-se apenas da restrição 
do uso de determinado meio de comunicação na propaganda eleitoral, não havendo que se falar, portanto, em 
violação ao direito à informação, à livre manifestação do pensamento”, destacou. 
Citando dados de uma audiência pública que revelaram a enorme insatisfação dos cidadãos quanto à abordagem por 
esse meio de propaganda, o ministro salientou que a proibição do uso do telemarketing auxilia no cumprimento de 
uma importante função da Justiça Eleitoral, que é a difusão e a preservação, perante os eleitores, do senso de 
importância da propaganda eleitoral na concretização do processo democrático. 
O relator lembrou ainda a regra foi replicada no parágrafo 2º do artigo 27 da Resolução 23.457 do TSE, que 
regulamentou a propaganda eleitoral nas eleições de 2016. 
 
PEDIDO DE VISTA SUSPENDE JULGAMENTO DE RE SOBRE AVISO PRÉVIO PARA REUNIÃO PÚBLICA 
Os ministros analisam se a falta da comunicação prévia à autoridade competente torna ilícita reunião em local aberto 
ao público. Na sessão desta quinta-feira (5), votou o relator, ministro Marco Aurélio. 
Pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes interrompeu, na sessão plenária do Supremo Tribunal Federal 
(STF) desta quinta-feira (5), o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 806339, com repercussão geral 
reconhecida, no qual se discute a exigência de aviso prévio à autoridade competente como pressuposto para o 
legítimo exercício da liberdade de reunião, previsto no inciso XVI do artigo 5º da Constituição Federal. O dispositivo 
constitucional estabelece que “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo 
local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente”. Os ministros irão decidir se a falta da 
comunicação prévia torna a manifestação ilícita. 
O Sindicato Unificado dos Trabalhadores Petroleiros, Petroquímicos e Plásticos nos Estados de Alagoas e Sergipe, a 
Coordenação Nacional de Lutas (Conlutas), o Sindicato dos Trabalhadores em Sindicatos, Confederações, 
Associações, Centrais Sindicais e o Órgãos Classistas e Entidades Afins do Sergipe (Sintes) e o Partido Socialista 
dos Trabalhadores Unificado (PSTU) organizaram uma marcha contra a transposição do Rio São Francisco na BR 
101 em abril de 2008, mais precisamente na ponte que liga os Estados de Sergipe e Alagoas, sem prévia 
comunicação formal à autoridade competente. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) manteve a 
sentença que, em ação de interdito proibitório ajuizada pela União, condenou as entidades ao pagamento de multa 
por terem desobedecido liminar que proibia a manifestação. Segundo o acórdão do TRF-5 questionado no STF, o 
direito de reunião não é absoluto, sendo necessário o aviso prévio para que as autoridades avaliam se o exercício da 
locomoção será comprometido. 
Relator do processo, o ministro Marco Aurélio votou pelo desprovimento do RE, afirmando que a reunião em local 
aberto ao público deve ser comunicada previamente à autoridade competente e, no caso, isso não ocorreu. “A 
locomoção é um direito dos cidadãos em geral. Sem aviso e com a finalidade de haver repercussão maior, 
obstaculizando-se o trânsito, a reunião ocorreu, inviabilizando passagem na rodovia BR 101. O objetivo visado não 
foi simplesmente o de proceder-se a reunião de integrantes do segmento profissional, mas sim brecar o tráfego em 
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rodovia de grande movimento. Surgiu situação jurídica à margem da ordem constitucional, no que ocupada a rodovia 
sem prévio aviso à autoridade competente, impedindo-se o fluxo de veículos, valendo notar que o transporte 
rodoviário de carga é a base da circulação da riqueza nacional. Bem decidiram o juízo federal e o Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região”, afirmou o relator. 
O ministro Marco Aurélio propôs então a seguinte tese de repercussão geral : “O exercício do direito de reunião 
pacífica deve ser precedido de aviso à autoridade competente, não podendo implicar interrupção do trânsito em 
rodovia”. Em seguida, houve o pedido de vista por parte do ministro Alexandre de Moraes. Entidades envolvidas no 
caso – autoras do recurso extraordinário – alegam que não se pode exigir que a comunicação seja endereçado 
formalmente à autoridade competente porque não haveria tal exigência na Constituição. Segundo o advogado que 
representa as recorrentes, a manifestação foi noticiada em outros meios de comunicação, tanto que a Polícia 
Rodoviária Federal acompanhou a marcha. 
 
PLENÁRIO DECIDE QUE É INCONSTITUCIONAL REDUÇÃO DE ÁREA PRESERVADA POR MEIO DE MEDIDA 
PROVISÓRIA 
A decisão unânime seguiu o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, no sentido da procedência da ADI 4717, 
ajuizada pela PGR contra a medida provisória que tratou da alteração nos limites de parques nacionais. 
Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4717, decidiu que é inconstitucional a diminuição, por meio de medida provisória, de 
espaços territoriais especialmente protegidos. Os ministros, contudo, não declararam a nulidade da norma 
questionada nos autos, uma vez que os efeitos da medida provisória, posteriormente convertida em lei, já se 
concretizaram, incluindo a construção de usinas que já estão em funcionamento. 
Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava a Medida Provisória (MP) 558/2012, que dispõe 
sobre alteração nos limites dos Parques Nacionais da Amazônia, dos Campos Amazônicos e Mapinguari, das 
Florestas Nacionais de Itaituba I, Itaituba II e do Crepori e da Área de Proteção Ambiental do Tapajós, com o objetivo 
de construir o Aproveitamento Hidrelétrico Tabajara, no Rio Machado. 
Na sessão desta quinta-feira (5), o julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, que 
acompanhou o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, proferido em agosto do ano passado, no sentido da 
procedência da ADI 4717. O ministro afirmou que a MP questionada fere o artigo 225, parágrafo 1º, inciso III, da 
Constituição Federal, na parte em que exige a edição de lei para alteração de área especialmente protegida. 
O ministro Alexandre de Moraes explicou que, apesar de medida provisória ter força de lei, no caso concreto – que 
trata da supressão de regime jurídico protetivo do meio ambiente – deveria ter sido observado o princípio da reserva 
legal.  “A MP, posteriormente convertida em lei, reduziu o patamar de proteção ambiental pela desafetação de 
grandes áreas em espaço territorial protegido, sem o respeito ao devido processo legislativo exigido pelo artigo 225”. 
Ele acrescentou que o processo legal pode incluir a realização de audiências públicas e a análise de impacto 
ambiental. 
Apesar da irreversibilidade fática das consequências causadas pela norma questionada, o ministro frisou a 
necessidade de fixar a inconstitucionalidade da possibilidade de edições de futuras medidas provisórias que 
esvaziem a salvaguarda do meio ambiente. 
Todos os demais ministros presentes à sessão votaram no mesmo sentido. 
 
JUÍZO DE EXECUÇÃO PENAL DE SÃO PAULO SUPERVISIONARÁ PRISÃO DOMICILIAR DE PAULO MALUF 
Decisão do ministro Dias Toffoli esclarece parte da decisão liminar por meio da qual foi assegurada prisão domiciliar 
humanitária ao deputado federal. 
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), assentou a competência do juízo das Execuções Penais 
da Comarca de São Paulo para fiscalizar a prisão domiciliar do deputado federal Paulo Maluf (PP/SP). O 
esclarecimento responde a pedido formulado pela defesa nos autos da Habeas Corpus (HC) 152707, no qual o 
ministro, no último dia 28 de março, deferiu liminar para assegurar ao parlamentar o direito de cumprir sua pena em 
regime de prisão domiciliar, em razão de graves problemas de saúde. 
Após a concessão da liminar que assegurou prisão domiciliar humanitária a Maluf, a defesa apresentou embargos de 
declaração para ver esclarecido se, em razão de seu deslocamento para São Paulo, local de seu domicílio, o juízo da 
Vara de Execuções Penais do Distrito Federal permaneceria responsável pela condução do cumprimento da pena. O 
ministro Dias Toffoli não conheceu (rejeitou a tramitação) dos embargos de declaração, pois, nos termos da 
jurisprudência do STF, o recurso é incabível em liminar em HC. Contudo, de ofício, entendeu necessário aclarar esse 
ponto de sua decisão. 
Toffoli verificou que os laudos médicos apresentados nos autos após a concessão da liminar descrevem problemas 
agudos relacionados a infeção respiratória, câncer de próstata em fase de tratamento e possível hemorragia 
digestiva, recomendando internação, exames e tratamento. Diante desse quadro, o ministro reafirmou o 
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entendimento liminar de que o condenado padece de graves patologias. “A prisão domiciliar por razões humanitárias, 
por força da matriz constitucional da dignidade da pessoa humana (Constituição Federal, artigo 1º, inciso III), 
encontra amparo jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, inclusive para aqueles que cumprem pena em regime 
inicialmente fechado”, destacou. 
Com a garantia provisória assegurada ao deputado, o ministro explicou que fica assentada a competência do juízo 
das Execuções Penais da Comarca de São Paulo para fiscalizar a prisão domiciliar. Ele esclareceu também que o 
cumprimento de pena em prisão domiciliar não obsta a possibilidade de Maluf se submeter a tratamento ambulatorial 
ou mediante internação, recomendados pela gravidade do seu estado de saúde, com a devida supervisão do juízo de 
execução. 
 
SUSPENSA DECISÃO DO TSE QUE AFASTOU GOVERNADOR DO TO ATÉ JULGAMENTO DE EMBARGOS 
O ministro Gilmar Mendes (relator) destacou a necessidade do esgotamento das instâncias ordinárias para a 
execução do julgado e pediu a inclusão imediata da petição na pauta do Plenário. 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a decisão do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) que afastou do cargo o governador do Tocantins e marcou novas eleições. A liminar do ministro, tomada na 
Petição (PET) 7551, afasta os efeitos do ato do TSE até a publicação do acórdão de julgamento dos embargos de 
declaração lá opostos pela defesa do político. 
O relator destacou que, apesar de o artigo 257 do Código Eleitoral estabelecer que as decisões em recursos 
eleitorais terão efeito imediato, seu parágrafo 2ª prevê exceções no que se refere à perda de mandato. “Cumpre 
destacar, ainda, o posicionamento do TSE quanto à necessidade do esgotamento das instâncias ordinárias para a 
execução do julgado”, disse.  
Segundo o ministro Gilmar Mendes, seria necessário, no mínimo, aguardar a publicação do julgamento dos 
embargos de declaração opostos para que novas eleições, caso mantido o acórdão, sejam marcadas. “Além disso, 
os fundamentos da petição indicam que há fundamentos constitucionais relevantes a serem enfrentados por esta 
Corte”, afirmou. 
O relator destacou ainda que, em casos envolvendo governador, a jurisprudência do TSE é firme no sentido de que a 
execução do julgado aguardará a publicação do acórdão. “O Tribunal Superior Eleitoral segue a mesma orientação 
em relação a algumas situações de julgamento originário pela própria Corte. Em meu entender, ao nos afastarmos 
desses precedentes, estamos deixando de lado a segurança jurídica e a proteção da confiança por um populismo 
constitucional”, ponderou. 
Devido à relevância da questão, o ministro solicitou a inclusão da PET 7551 imediatamente em pauta para que haja 
apreciação colegiada da matéria, inclusive da medida liminar, pelo Plenário do Supremo. 


